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AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL NO .HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. ALTERAÇÃO
LEGISLATIVA. LEI N. 14.843/2024. APLICAÇÃO IMEDIATA.
IMPOSSIBILIDADE. IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS
GRAVOSA. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

 A Lei n. 14.843/2024 promoveu significativas alterações no art. 1221.
da Lei de Execução Penal, ao restringir as hipóteses de concessão da
saída temporária, especialmente ao vedar seu deferimento a condenados
por crimes hediondos ou cometidos com violência ou grave ameaça
contra pessoa.

 Referidas alterações possuem natureza material, uma vez que2.
impõem nova limitação à execução penal, implicando em novatio legis

, vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Códigoin pejus
Penal (art. 2º, parágrafo único).

 Conforme jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e3.
do Superior Tribunal de Justiça, normas penais mais gravosas não
podem retroagir para alcançar fatos ocorridos anteriormente à sua
vigência, entendimento igualmente aplicável às regras sobre saída
temporária.

 Tendo em vista que o crime foi praticado em , antes da4. 14/12/2019
vigência da Lei n. 14.843/2024, mostra-se incabível a aplicação
retroativa da norma mais gravosa, sob pena de violação ao princípio da
legalidade penal.

 Inexistência de argumentos suficientes no agravo regimental que5.
justifiquem a modificação da decisão agravada, a qual reconheceu a
ilegalidade da retroatividade da nova legislação.

 Agravo regimental não provido.6.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SANTA CATARINA contra decisão monocrática que, nos autos do 

impetrado em favor de FRANCISCO LEONARDO RODRIGUES DOhabeas corpus 
NASCIMENTO, concedeu, de ofício, a ordem para restabelecer a decisão do Juízo da
execução penal que havia deferido o benefício da saída temporária ao apenado.

Consta dos autos que o agravado foi preso em 18 de fevereiro de 2020, em
razão de crime praticado em 14 de dezembro de 2019. Posteriormente, o Juízo das
execuções criminais autorizou a fruição de saída temporária, condicionando-a à
formalização da progressão de regime, prevista para 10 de dezembro de 2024.

Irresignado, o Ministério Público estadual interpôs agravo em execução,
sustentando a impossibilidade da concessão do benefício à luz das alterações promovidas
pela Lei n. 14.843/2024. A Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Santa
Catarina acolheu os argumentos ministeriais e reformou a decisão concessiva, ao
fundamento de que as mudanças introduzidas na Lei de Execução Penal possuem
natureza processual, com aplicação imediata, ainda que mais gravosas ao apenado.

Contra esse acórdão, foi impetrado perante esta Corte Superior,habeas corpus 
sob o argumento de que a nova redação legal não pode retroagir para prejudicar o
paciente, tendo em vista o princípio constitucional da irretroatividade da lei penal mais
gravosa, previsto no art. 5º, XL, da Constituição Federal. Defendeu-se, ainda, que a
alteração normativa configuraria , não sendo possível sua aplicaçãonovatio legis in pejus
aos fatos praticados antes da sua entrada em vigor.

A decisão ora agravada não conheceu do , porém, concedeu a ordem dewrit
ofício, reconhecendo que a nova redação dos dispositivos legais em comento não poderia
ser aplicada retroativamente para excluir o direito à saída temporária do paciente, por se
tratar de norma de conteúdo material que implicou restrição a benefício anteriormente
previsto.

No presente agravo regimental, o estadual sustenta, em síntese, que aParquet 
decisão monocrática merece reforma por ter afastado a aplicabilidade imediata da Lei n.
14.843/2024. Assevera que a saída temporária configura mera expectativa de direito, que
não se incorpora ao patrimônio jurídico do apenado antes da sua efetiva concessão.
Alega, ainda, que a norma tem natureza eminentemente processual e deve incidir de
forma imediata aos processos em curso, independentemente da data da infração penal,
sob pena de violação ao princípio da segurança jurídica e da razoabilidade.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou, não sendo esse
o entendimento, o provimento do recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental ministerial não merece provimento.

Relativamente à irretroatividade da alteração legislativa promovida pela Lei n.
14.843/2024, especialmente quanto ao benefício da saída temporária, verifica-se que o
Tribunal , ao dar provimento ao recurso ministerial e cassar o referido benefício,a quo
assim fundamentou o (e-STJ fls. 11/16):decisum 

[...]
In casu, contudo, as alterações promovidas pela Lei n. 14.843/2024 não
trataram de conteúdo de natureza material, porquanto não implicaram a
supressão de qualquer direito ou garantia aos apenados, tão somente
regulamentaram os requisitos para o gozo de um benefício já anteriormente
previstos - e, nesse contexto, tratando-se de norma de caráter processual,
possui aplicabilidade imediata.
[...]
Nesse contexto, tem-se que o deferimento dos benefícios na execução penal
deve dar-se, em regra, conforme os requisitos legais vigentes por ocasião da
análise judicial, e não daqueles em vigor quando do início do resgate da
reprimenda ou da prática do delito.
Tal proceder, é bom que se esclareça, não implica a caracterização da
retroatividade da lei penal; decorre, ao contrário, da aplicabilidade imediata
da lei processual penal.
Ou seja, não há direito adquirido ao gozo de saída temporária, mas apenas
uma expectativa de direito, a qual poderá, ou não, a vir se concretizar, caso
preenchidos, quando da análise pelo Juízo da Execução, os requisitos
previstos em lei.
[...]
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso ministerial e dar- lhe
provimento, a fim de reformar a decisão recorrida, no ponto em que concedeu
a saída temporária ao apenado, sem levar em conta as restrições introduzidas
pela Lei n. 14.843/2024. Além de deferir o pedido formulado em
contrarrazões, para arbitrar os honorários advocatícios da defensora dativa,
Dra. Angelica Knop (OAB/SC 61.671), em R$ 490,93 (quatrocentos e
noventa reais e noventa e três centavos), pelo oferecimento das contrarrazões
recursais.
 

Inicialmente, verifica-se que a discussão posta nos presentes autos limita-se a
questão de direito intertemporal, qual seja, a perquirir se as alterações e restrições
trazidas pela Lei n. 14.843/2024 ao benefício da saída temporária são aplicáveis, ou não,
aos fatos anteriores e às execuções já em andamento ao tempo de sua publicação.

Com efeito, após alterar a Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal),
constata-se que o novel regramento legal dado pela Lei n. 14.843/2024 à benesse da
saída temporária ficou assim delineado:
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"Art. 122. Os condenados que cumprem pena em regime semi-aberto poderão
obter autorização para saída temporária do estabelecimento, sem vigilância
direta, nos seguintes casos:
I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.843, de 2024).
II - freqüência a curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução do
2º grau ou superior, na Comarca do Juízo da Execução;
III - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.843, de 2024).
§ 1º A ausência de vigilância direta não impede a utilização de equipamento
de monitoração eletrônica pelo condenado, quando assim determinar o juiz da
execução. (Redação dada pela Lei nº 14.843/2024). (Redação dada pela Lei nº
13.964, de 2019).
§ 2º Não terá direito à saída temporária de que trata o caput deste artigo ou a
trabalho externo sem vigilância direta o condenado que cumpre pena por
praticar crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra pessoa.
(Redação dada pela Lei nº 14.843, de 2024).
§ 3º Quando se tratar de frequência a curso profissionalizante ou de instrução
de ensino médio ou superior, o tempo de saída será o necessário para o
cumprimento das atividades discentes. (Incluído pela Lei nº 14.843, de 2024)."

Relembre-se que a redação anterior do § 2º do art. 122 da LEP, dada pela Lei
n. 13.964/2019, dispunha que "Não terá direito à saída temporária a que se refere o caput 
deste artigo o condenado que cumpre pena por praticar crime hediondo com resultado

" - destaquei.morte

Depreende-se, portanto, que a citada Lei n. 14.843/2024 deu nova redação ao
§ 2º do art. 122 da Lei de Execuções Penais, ao dispor que: "Não terá direito à saída
temporária de que trata o deste artigo ou a trabalho externo sem vigilância direta o caput 
condenado que cumpre pena por praticar crime hediondo ou com violência ou grave

" - destaquei. Além disso, foram revogados os incisos I e III doameaça contra pessoa
mencionado art. 122 da LEP, que previa a possibilidade de saída temporária, também,
para as hipóteses de (inciso I) e para visita à família  participação em atividades que

(inciso III), permanecendo a benesse apenasconcorram para o retorno ao convívio social 
para a hipótese de freqüência a curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução 

(inciso II).do 2º grau ou superior, na Comarca do Juízo da Execução 

Trata-se, portanto, de limitações e restrições expressas ao benefício da saída
temporária, agora não mais cabível, repita-se, para qualquer que seja o crime hediondo,
com ou sem resultado morte, quanto para os delitos com violência ou grave ameaça
contra pessoa, além de não ser mais possível, repita-se, a concessão da benesse para
visita à família ou para participação em atividades que concorram para o retorno ao
convívio social.

Isso delineado, há de se ressaltar que as normas relacionadas à execução são
e, enquanto tais, somente podem incidir ao tempo do crime, ou seja, node natureza penal 

momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do CP), salvo se forem mais
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benéficas ao executando, situação em que terão efeitos retroativos (art. 2º, parágrafo
(HC n. 926.021, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado doúnico, do CP) 

TJDFT), DJe de ).5/8/2024

Repise-se, embora em questão de progressão de regime, que já decidiu o
Supremo Tribunal Federal que A lei que estabelece requisitos mais gravosos para
concessão de progressão de regime não se aplica aos crimes cometidos antes da sua

(RHC N. 221271 AgR,vigência, como ressai da pacífica jurisprudência desta Corte 
Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em ).9/5/2023

Nesse sentido, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça, pela mesma
razão, considerou que a Lei n. 11.464/2007 não incide sobre os casos anteriores à sua
publicação, uma vez que adicionou requisitos para progressão dos condenados por
crimes hediondos, o que, ademais, culminou na edição do enunciado sumular n. 471/STJ,
que assim dispõe:

Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da
vigência da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 da Lei n.
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a progressão de regime prisional.

Depreende-se, portanto, que pelas mesmas ponderações, deve se proceder à
interpretação e aplicação das alterações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 ao benefício da
saída temporária, pois trata-se de ocorrência de , uma vez que tais novatio legis in pejus
modificações, sem dúvida alguma, pela literalidade da redação posta, as restringiram 
hipóteses de cabimento de tal benesse.

Desse modo, constata-se que a alteração legislativa promovida pela Lei n.
14.843/2024, ao restringir e limitar as hipóteses de concessão do benefício da saída
temporária, não pode ser aplicada retroativamente para atingir fatos praticados sob a
égide da legislação anterior, como na hipótese, sob pena de afrontar o disposto nos art.
5º, XL, da Constituição Federal e art. 2º do Código Penal.

Nesse sentido vem decidido esta Corte, a teor dos recentes precedentes cujas
ementas seguem abaixo transcritas:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME
CRIMINOLÓGICO. ART. 112, § 1º, DA LEP, NA REDAÇÃO DADA
PELA LEI N. 14.843/2024. NORMA MAIS GRAVOSA.
IMPOSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO À EXECUÇÃO EM CURSO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. DECISÃO JUDICIAL QUE
DETERMINA A REALIZAÇÃO DA PERÍCIA PAUTADA NA
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
VERIFICADO. ORDEM CONCEDIDA. RECURSO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DESPROVIDO.
1. Em outras alterações efetuadas na Lei de Execuções Penais, as Cortes
Superiores firmaram entendimento no sentido de que as novas disposições
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deveriam ser aplicadas aos delitos praticados após a sua vigência, por
inaugurarem situação mais gravosa aos apenados.
2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, ao analisar as
modificações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 no direito às saídas
temporárias, o Ministro André Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG,
entendeu que se trata de novatio legis in pejus, incidente, portanto, aos crimes
cometidos após o início de sua vigência.
3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, que
passou a exigir exame criminológico para progressão de regime, de modo que
deve ser mantido o entendimento firmado na Súmula n. 439/STJ, segundo o
qual "admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde
que em decisão motivada."
4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o exame criminológico
mediante decisão fundada exclusivamente na gravidade abstrata do delito,
sem análise dos elementos concretos da execução da pena, verifica-se
constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem, de ofício.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 929.034/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 4/10/2024

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. APLICAÇÃO
RETROATIVA DA LEI N. 14.843/2024. IMPOSSIBILIDADE. NOVATIO

CONSTRANGIMENTO ILEGAL.LEGIS IN PEJUS. 
ORDEM CONCEDIDA. I. CASO EM EXAME 1. Habeas corpus impetrado
em favor de Wagner Luiz da Rocha contra decisão da Quinta Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça de Santa Catarina que, ao dar provimento ao
agravo em execução ministerial, revogou as saídas temporárias concedidas ao
paciente, com fundamento na aplicação retroativa da Lei n. 14.843/2024.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em
verificar a possibilidade de aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de
Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que torna mais
gravosa a execução da pena, pois veda o gozo das saídas temporárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do
art. 122 da Lei de Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a
concessão de saídas temporárias para condenados por crimes hediondos ou
cometidos com violência ou grave ameaça contra pessoa.
4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis in pejus, vedada
pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código Penal (art. 2º).
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo
Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de que normas mais gravosas
não podem retroagir para prejudicar o executado, conforme a Súmula 471/STJ
e precedentes correlatos.
6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi condenado
ocorreram antes da vigência da Lei n. 14.843/2024, o que impede a aplicação
retroativa das novas restrições à saída temporária.
IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Ordem concedida.
Tese de julgamento:
1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com redação dada Lei n.
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14.843/2024, torna mais restritiva a execução da pena, restringindo o gozo das
saídas temporárias aos condenados por crimes hediondos ou cometido com
violência ou grave ameaça à pessoa, não pode ser aplicado retroativamente a
fatos ocorridos antes de sua vigência, em respeito ao princípio da
irretroatividade da lei penal mais gravosa.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º;
LEP, art. 122, § 2º, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 471; RHC n. 200.670/GO,
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de ; HC n.23/8/2024
373.503/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 

; STJ, AgRg no REsp n. 2.011.151/SC, Ministro Reynaldo Soares15/2/2017
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de .13/9/2022
(HC n. 932.864/SC, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)10/9/2024 13/9/2024

E, dessa mesma maneira, qual seja, pela irretroatividade da alteração
legislativa promovida pela Lei n. 14.843/2024, tendo em vista a sua natureza material,
tanto em relação às restrições ao benefício da saída temporária quanto à obrigatoriedade
do exame criminológico para progressão regime, vem decidindo esta Corte em
sucessivas decisões monocráticas (HC n. 945.429, Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe de 

 - saída temporária;18/9/2024  HC n. 941.095, Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe de 
; HC n. 938.042, Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de ; HC3/9/2024 20/8/2024

n. 926.021, Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe
de ; HC n. 924.158, Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO5/8/2024
(Desembargador Convocado do TJSP), DJe de 1º/7/2024; HC n. 924.650, Ministra
DANIELA TEIXEIRA, DJe de ).01/07/2024

No caso, considerando que o agravado já vinha cumprindo pena por fatos
anteriores à referida modificação legislativa - STJ fl. 109 (crime praticado em 14/12/2019
), não é possível incidir lei posterior, de caráter material, para prejudicá-la.

Nesse contexto, dessume-se das razões recursais que o agravante não traz
alegações suficientes para reverter a decisão agravada, não se verificando elementos que
efetivamente logrem infirmar os fundamentos adotados, de modo que, estando
configurado flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão do  de ofício, deve serwrit
mantida a decisão agravada.

Diante do exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2025/0149794-5 HC 999.753 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50016048020208240125  80007509820218240125  80012773020248240033

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO BISSOLI 
ADVOGADO : ANTONIO BISSOLI  - SC041766
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : FRANCISCO LEONARDO RODRIGUES DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Saídas Temporárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : FRANCISCO LEONARDO RODRIGUES DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO BISSOLI  - SC041766
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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